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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (FUNDAÇÃO) E RECURSO

ESPECIAL (ROBSON). REVISÃO DE CONTRATO. . PRAZOAGRAVO DA FUNDAÇÃO

PRESCRICIONAL DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. SUCESSIVAS

RENOVAÇÕES. DATA DA ÚLTIMA CONTRATAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 5 e 7 DO STJ.

ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO TRIENAL, COM BASE NO ART. 206, § 3º, IV, CC.

PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA PELO TRIBUNAL. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.

211 DESTA CORTE.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.RECURSO DE ROBSON.

PARÂMETROS OBJETIVOS DEFINIDOS NA LEI. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DA FUNDAÇÃO

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DE

ROBSON PROVIDO.

1.  O entendimento desta Corte Superior consolidou-se noAgravo em recurso especial de FUNDAÇÃO – 

sentido de que o termo inicial do prazo prescricional decenal para questionar as cláusulas do contrato

bancário, em ações revisionais de empréstimo pessoal, é a data da assinatura do contrato, considerando-

se a data da última contratação, em caso de repactuação. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Hipótese em que a Corte estadual reconheceu as sucessivas repactuações contratuais, cuja análise

demandaria revolvimento de matéria fático-probatória e análise de cláusulas contratuais a atrair a

incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. A matéria referente a alegada prescrição trienal da pretensão de repetição de indébito, com fulcro no

art. 206, § 3º, do CC, não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o

devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
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4.   No tocante aos honorários sucumbenciais, sob a égide do CPC, aRecurso especial de ROBSON –

jurisprudência desta Casa firmou entendimento no sentido de que referida verba sujeita-se à seguinte

ordem objetiva de preferência:  primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e(i)

20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º);  segundo, não havendo condenação, serão também fixados(ii)

entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:

 sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou  não sendo possível(ii. a) (ii.b)

mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); e, por fim, (iii)

havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em

que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, §

8º).

5. Tratando-se de ação revisional na qual houve condenação à repetição do indébito, o valor a ser

repetido servirá de base para o cálculo dos honorários advocatícios, porquanto consiste no proveito

econômico obtido com a demanda. 

6. Agravo da Fundação conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, a ele

negar provimento. Recurso especial de Robson provido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente09/09/2025 15/09/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .15 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
(FUNDAÇÃO) E RECURSO ESPECIAL (ROBSON). REVISÃO DE
CONTRATO. . PRAZO PRESCRICIONALAGRAVO DA FUNDAÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO. SUCESSIVAS RENOVAÇÕES. DATA DA ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 5 e 7 DO STJ.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO TRIENAL, COM BASE NO ART. 206,
§ 3º, IV, CC. PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA PELO
TRIBUNAL. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA
CORTE.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSRECURSO DE ROBSON.
SUCUMBENCIAIS. PARÂMETROS OBJETIVOS DEFINIDOS NA LEI.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DA FUNDAÇÃO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL DE ROBSON PROVIDO.
1.  O entendimentoAgravo em recurso especial de FUNDAÇÃO – 
desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que o termo inicial
do prazo prescricional decenal para questionar as cláusulas do
contrato bancário, em ações revisionais de empréstimo pessoal, é a
data da assinatura do contrato, considerando-se a data da última
contratação, em caso de repactuação. Incidência da Súmula n. 83 do
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STJ.
2. Hipótese em que a Corte estadual reconheceu as sucessivas
repactuações contratuais, cuja análise demandaria revolvimento de
matéria fático-probatória e análise de cláusulas contratuais a atrair a
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. A matéria referente a alegada prescrição trienal da pretensão de
repetição de indébito, com fulcro no art. 206, § 3º, do CC, não foi
objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
4.   No tocante aos honoráriosRecurso especial de ROBSON –
sucumbenciais, sob a égide do CPC, a jurisprudência desta Casa
firmou entendimento no sentido de que referida verba sujeita-se à
seguinte ordem objetiva de preferência:  primeiro, quando houver(i)
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta (art. 85, § 2º);  segundo, não havendo condenação, serão(ii)
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:

 sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º);(ii. a)
ou  não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido,(ii.b)
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); e, por fim, (iii)
havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito
baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art.
85, § 8º).
5. Tratando-se de ação revisional na qual houve condenação à
repetição do indébito, o valor a ser repetido servirá de base para o
cálculo dos honorários advocatícios, porquanto consiste no proveito
econômico obtido com a demanda. 
6. Agravo da Fundação conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, a ele negar provimento. Recurso especial
de Robson provido.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por FUNDAÇÃO(1) agravo em recurso especial
CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE
SANEAMENTO (FUNDAÇÃO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre,
manejado com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF (e-STJ, fl. 370/379), e de  a (2)

 interposto por ROBSON MENA (ROBSON), ambos contra acórdãorecurso especial
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado:
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APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. ENTIDADE
FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO CORSAN
(FUNCORSAN).
I. As ações revisionais de contrato de financiamento são fundadas em
direito pessoal, motivo pelo qual o prazo prescricional é de dez anos,
na forma do art. 205 do Código Civil de 2.002. Termo inicial fixado na
data da celebração do último contrato, tendo em vista a novação
operada.
II. Ao mutuo feneratício celebrado com entidade fechada de
previdência privada incide a Lei de Usura. Juros remuneratórios que,
por conta disso, não podem ser fixados em percentual superior a 12%
ao ano. Precedentes do STJ e desta Corte.
III. Por não ser equiparada a instituição financeira, a entidade fechada
de previdência privada não pode cobrar capitalização mensal de juros
de seus mutuários.
IV. Inexiste abusividade decorrente da taxa de administração, a qual
deve ser calculada sobre o total da operação de refinanciamento, já
que o capital emprestado, de fato, é composto pela soma do saldo do
mútuo anterior com o chamado “troco”.
V. A compensação e/ou repetição do indébito constituem decorrência
lógica da pretensão revisional e do consequente acertamento da
relação débito-crédito, em face da vedação ao enriquecimento sem
causa, devendo ser admitidas, independentemente de prova do
pagamento por erro.
VI. Honorários de sucumbência redistribuídos e redimensionados, com
fulcro no §2 do art. 85 do CPC.
Negaram provimento ao apelo da ré e deram parcial provimento ao
apelo do autor. Unânime. (fl. 298)

 
As partes apresentaram impugnações (e-STJ, fls. 357/360, 362/367 e 399

/404).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral
da República, Dr.  ANTONIO CARLOS ALPINO BIGONHA, manifestou-se não
provimento do agravo em recurso especial de FUNDAÇÃO e pelo provimento do
recurso especial de ROBSON (e-STJ, fls. 423/430).

É o relatório.

VOTO

(1) Do agravo em recurso especial da FUNDAÇÃO
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea ,a
da CF, FUNDAÇÃO alegou, em síntese, violação dos arts. 205 e 206, § 3º, do CC , ao
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sustentar que o prazo prescricional para a pretensão de repetição do indébito
decorrente da revisão do contrato deve ser trienal e não decenal, pois fundado em
alegação de enriquecimento sem causa (e-STJ, fls. 331/336).

Sobre a questão da prescrição, a Corte estadual assentou que:

 
A pretensão revisional é regida prazo prescricional de dez anos,
previsto no art. 205 do diploma civil. Entretanto, quanto ao termo inicial
do decurso de tal prazo, cumpre ressaltar que não é o pagamento da
última parcela, mas sim a data da assinatura do contrato, momento em
que o contratante tomou ciência das cláusulas contratuais incidentes
na avença.
(...)
Nesse sentido, o entendimento de que o dies a quo do prazo
prescricional é a data do pagamento da última parcela vai de encontro
ao Princípio da actio nata, no qual está lastreado nosso ordenamento
jurídico, e que prevê que a prescrição somente tem seu início com o
nascimento da pretensão, o que ocorre quando o titular do direito toma
ciência de sua violação.
Na hipótese, contudo, o conjunto probatório demonstra a cadeia
sucessiva de requerimentos de mútuo e contratos formalizados,
ficando nítido que o autor buscou novos empréstimos para saldar as
dívidas anteriores, antes mesmo da quitação das últimas parcelas. De
tal sorte, tendo o último contrato sido celebrado em 2018, e tendo a
presente ação sido ajuizada em , não há falar em18/04/2019
prescrição da pretensão, pois não implementado o prazo de 10 anos. 
(fls. 290/291)

 
O entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte

Superior consolidada no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional decenal
para questionar as cláusulas do contrato bancário, em ações revisionais de
empréstimo pessoal, é a data da assinatura do contrato, e não do vencimento da última
parcela.

O TJ/RS reconheceu, ademais, que, no caso, houve uma cadeia sucessiva
de contratação, em que o autor buscou novos empréstimos para saldar as dívidas
anteriores, antes mesmo da quitação das últimas parcelas.

Nessas hipóteses, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
considerar a data da última contratação como  da prescrição.dies a quo

Confiram-se:
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial provimento
ao recurso especial, determinando a verificação da data da assinatura
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do último contrato renovado para fins de prescrição em ação revisional
de contrato bancário.
2. A decisão recorrida considerou que, em casos de sucessivas
renovações contratuais, o termo inicial do prazo prescricional decenal
é a data da assinatura do último contrato, conforme jurisprudência do
STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em ações
revisionais de contrato bancário com sucessivas renovações, o termo
inicial do prazo prescricional deve ser a data da assinatura de cada
contrato ou da última contratação renovada.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de renegociação
com novação das dívidas, o termo inicial da prescrição é a data da
assinatura do último contrato renovado.
5. A decisão agravada observou essa diretriz, determinando a
devolução dos autos à instância de origem para verificar se a última
contratação ocorreu dentro do prazo prescricional de dez anos.
6. A aplicação da Súmula 83 do STJ foi considerada correta, pois o
acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência consolidada
do STJ.
IV. Dispositivo 7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.925.664/RS, relatora Ministra DANIELA
TEIXEIRA, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  9/6/2025 13/6/2025 –
sem destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
SUCESSIVAS RENOVAÇÕES. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

 HONORÁRIOSASSINATURA. ÚLTIMO CONTRATO.
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 85, § 2º,
DO CPC. FIXAÇÃO SOBRE PROVEITO ECONÔMICO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de sucessivas renovações, o termo inicial da
prescrição da pretensão revisional será a data da assinatura do último
contrato.
2. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em
percentual sobre o valor da condenação, quando houver.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.122.589/RS, de minha relatoria, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  19/8/2024 22/8/2024 – sem destaque no
original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE EMPRESTIMO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO
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INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO
DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO
RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Cuida-se de ação revisional de contratos. Recursos especiais
interpostos em  e em . Conclusos ao gabinete16/09/2021 11/10/2021
em .11/03/2022
2. Os propósitos recursais consistem em (I) definir o termo inicial do
prazo prescricional dos contratos de empréstimo sucessivamente
renovados e (II) decidir se, na hipótese, o valor da causa pode ser
estabelecido como base de cálculo para a fixação de honorários
advocatícios.
3. As ações revisionais de contrato cuidam de direito obrigacional,
derivado da relação contratual estabelecida entre as partes e,
portanto, são fundadas em direito pessoal. Por esse motivo, o prazo
prescricional, que era vintenário sob a égide do Código Civil de 1916,
passou a ser decenal, conforme determina o art. 205, do Código Civil
de 2002. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo
inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão contratual é
a data da assinatura do contrato.
5. Considera-se a peculiaridade de contratos em que houve
sucessivas renovações negociais, isto é, existiu a novação das dívidas
mediante contratação de créditos sucessivos, com renegociação do
contrato preexistente, de maneira que se verifique continuidade e
dependência entre os contratos realizados.
6. Em virtude da continuidade e da relação entre os contratos
realizados, o prazo prescricional deve ser contado a partir da data de
assinatura do último contrato firmado entre as partes.
7. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não sendo possível
mensurar o proveito econômico obtido, os honorários poderão ser
fixados sobre o valor atualizado da causa.
8. Recursos especiais desprovidos (I) porquanto o termo inicial do
prazo prescricional decenal deve ser a data de assinatura do último
contrato avençado entre as partes e (II) para manter a base de cálculo
utilizada na Corte Estadual que fixou os honorários advocatícios.
(REsp n. 1.989.284/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em , DJe de 129/11/2022 º/12/2022 – sem destaque)

 
 

Assim, por estar o entendimento do Tribunal estadual em consonância com
a jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para se alterar o posicionamento do TJRS seria necessário o
revolvimento da matéria fática e das cláusulas contratuais firmadas entre as partes,
esbarrando, também, no óbice das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte Superior.

Ilustrativamente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E
PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO
CONSTATADO. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83
DO STJ.
1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-se
inviável, pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório bem como das cláusulas contratuais, o que é vedado pelas
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem
início a partir da data da assinatura do contrato. Incidência da Súmula
n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.668.346/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  2/12/2024 5/12/2024 – sem
destaque no original)

 
Quanto a essa questão, o acórdão recorrido deve ser mantido.
No tocante a alegação de que a pretensão de repetição do indébito estaria

sujeita a prescrição trienal prevista no art. 206, § 3º, do CC, observa-se que a questão
tal como posta não foi enfrentada pelo TJRS, nem mesmo depois da oposição dos
embargos de declaração.

Veja-se do aresto integrativo:
 

No caso, as alegadas omissões aventadas pela ré constituem
flagrante tentativa de reexame da matéria. Neste sentido, o princípio
actio nata foi expressamente indicado na decisão, que, no entanto,
ponderou a cadeia sucessiva de recontratações, de modo que o último
instrumento versa sobre o mesmo débito que o primeiro, devendo a
data de assinatura deste, portanto, ser considerada como termo inicial
da prescrição.
No tocante ao prazo prescricional incidente sobre a pretensão
revisional, fixou-se, com base na jurisprudência do STJ, aquele
previsto no art. 205 do CC.
Não foi realizado nenhum juízo de valor sobre a pretensão de
repetição do indébito (vinculada à vedação ao enriquecimento ilícito),
uma vez que a matéria não foi devolvida ao juízo ad quem.
Nada impede, no entanto, que a questão seja resolvida, na origem, em
sede de liquidação/cumprimento de sentença.(fl. 324)

 
Assim, com base no que dispõe a Súmula n. 211 desta Corte, o recurso

especial não poderia ter sido aqui analisado: Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo.
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Registra-se que caberia à parte, nas razões do seu especial, alegar a
violação do art. 1.022 do CPC, o que não foi feito.

A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, para que se
configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal
(AgRg no AREsp 621.867/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ).24/3/2015 27/3/2015

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
REVISIONAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. COBRANÇA DE
TARIFAS. TESES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL
APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR Nº 211 DO STJ.
COMPENSAÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE VRG. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O JULGAMENTO DO STJ
EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA
N° 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

:9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A simples oposição de embargos de declaração, sem que a matéria
tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento. Aplica-
se, no ponto, o Enunciado sumular nº 211 do STJ.
3. Em consonância com o julgamento do recurso representativo da
controvérsia realizado pela Segunda Seção desta Corte, nas ações de
reintegração de posse motivadas por inadimplemento de
arrendamento mercantil financeiro, quando o produto da soma do VRG
pago com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado
como VRG na contratação, será direito do arrendatário receber a
diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio
desconto de outras despesas ou encargos contratuais.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.923.985/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJe de )15/6/2021 18/6/2021
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. COMPATIBILIDADE DOS
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283/STF. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284
/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO DAS
AGRAVADAS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da
Súmula n. 283/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, sem incorrer no mencionado óbice, não há como
averiguar, nesta instância, o enriquecimento sem causa apontado pela
Corte local, caso concedida à agravante a indenização por lucros
cessantes.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, é "devida
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, §
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: [...] b) recurso não conhecido integralmente ou
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente"
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em ,19/12/2018
DJe ).7/3/2019
7. No caso concreto, todavia, houve desprovimento do recurso
especial da parte agravante, e não das empresas agravadas, o que
impede o arbitramento de honorários recursais em favor da recorrente.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, por causa da incidência
das Súmulas n. 7, 13 e 211 do STJ e 282, 283 e 356 do STF.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.863.024/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJe 129/6/2020 º/7/2020 – sem
destaque no original)

 
A pretensão de FUNDAÇÃO, é, portanto, nesse ponto, incognoscível.
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 (2) Do recurso especial de ROBSON

Em suas de apelo nobre, interposto com base no art. 105, III, alínea , daa
CF, ROBSON alegou violação do art. 85, § 2º, do CPC, ao sustentar que a base de
cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais deveria ser o proveito econômico
apurável e não o valor da causa, como fixado no aresto recorrido (e-STJ, fls. 339-349).

Com razão.
Sobre o tema, o TJRS, no julgamento do recurso de apelação, arbitrou os

honorários advocatícios em 20% sobre o valor da causa, nos seguintes termos (e-STJ,
fl. 296):

 
Em face da solução apregoada e considerando que, dos quatro
pedidos revisionais realizados: juros remuneratórios, capitalização,
taxa de administração e repetição, o autor foi vitorioso em três,
readequo os ônus sucumbenciais, condenando a ré ao pagamento de
75% das custas processuais e honorários de 20% sobre o valor da
causa, ante a impossibilidade de se estimar, nesse momento, o
proveito econômico obtido - negando-se provimento ao apelo do autor,
no ponto - e já computada a majoração prevista no art. 85, § 11, do
CPC e o demandante, ao pagamento do restante das custas
processuais e honorários de 10% sobre o valor da causa. Tudo, em
atenção aos vetores constantes do § 2º do art. 85 do CPC.

 
Contudo, este Tribunal possui jurisprudência firmada de que a fixação dos

honorários de sucumbência, sob a égide do CPC, sujeita-se à seguinte ordem objetiva
de preferência:  primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10%(i)
e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º);  segundo, não havendo condenação,(ii)
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:  sobre o(ii.a)
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou  não sendo possível(ii.b)
mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º);
e, por fim,  havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou(iii)
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só
então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

Em suma, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em
regra, com observância dos limites percentuais e da ordem de gradação da base de
cálculo estabelecida pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015 (AgInt no AREsp n. 2.106.005/RS,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2022 7/10/2022

Nessa linha de entendimento:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E
MATERIAL. IMPROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 85, § 2º, DO NCPC.
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AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO DAS RÉS. REGRA GERAL, QUE
DEVE SER OBSERVADA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM 10% DO VALOR DADO À CAUSA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...].
3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.746.072
/PR (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, DJe ), firmou o entendimento de que os29/3/2019
honorários devem ser estabelecidos, em regra, com fundamento no
art. 85, § 2º, do NCPC, isto é, nos limites percentuais nele previstos
sobre o proveito econômico obtido, ou, na impossibilidade de
identificá- lo, sobre o valor atualizado da causa, inclusive nas
demandas julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do
mérito.
3.1. Referido entendimento foi chancelado pela Corte Especial, em
recentíssimo julgamento de recurso repetitivo (Tema nº 1.076),
uniformizando o entendimento de que o elevado valor da causa não
justifica a fixação dos honorários advocatícios por equidade (ref. aos
REsps nºs 1.906.618/SP, 1.850.512/SP e 1.877.883/SP, j. aos 

).16/3/2022
3.2. A equidade constante do § 8º do art. 85 do NCPC incide apenas
quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou seja,
inestimável ou irrisório, situação distinta daquela tratada no presente
caso.
4. Recursos especiais de JOHN DEERE e de AGROVETERINÁRIA
providos para fixar os honorários advocatícios sucumbenciais em 10%
sobre o valor atualizado da causa. Decisão mantida. 5. Agravo interno
não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.862.339/DF, de minha relatoria, Terceira
Turma, j. em , DJe de  13/6/2022 15/6/2022 – sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO MEDIANTE APRECIAÇÃO
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. OBSERVÂNCIA
DOS PARÂMETROS DO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015.
ARBITRAMENTO COM BASE NO PROVEITO ECONÔMICO.
ACÓRDÃO EM PERFEITA HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 2. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 3. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Sobre as regras incidentes ao arbitramento dos honorários
advocatícios, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em
atenção à objetividade traçada pelo legislador, afastando-se em boa
medida do critério da equidade largamente utilizado no diploma
anterior, assentou que "o § 2º do art. 85 veicula a regra geral, de
aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento,
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa;
(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação
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subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários
sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou
não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo" (REsp
1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, rel. p/ acórdão Ministro
Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em , DJe ).13/02/2019 29/03/2019
2. A equidade constante do § 8º do art. 85 do CPC/2015 incide apenas
quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou seja,
inestimável ou irrisório, situação distinta da tratada no caso em apreço.
3. Em tendo havido arbitramento de honorários recursais na decisão
monocrática que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial, não se mostra possível nova majoração dessa verba
no acórdão que não conhece ou nega provimento ao subsequente
agravo interno.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.469.399/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de  16/5/2022 18/5/2022 – sem
destaque no original)
 
 

Além disso, esta Corte já proclamou que sendo mensurável, ainda que
somente em liquidação, devem os honorários serem fixados com base no valor da

 (AgInt no AgInt nocondenação ou do proveito econômico obtido pela parte vencedora
AREsp n. 2.058.711/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).19/6/2023 22/6/2023

Na hipótese, houve condenação de valores a serem repetidos ou
compensados com a revisão das cláusulas contratuais, conforme se extrai do aresto
recorrido:

 
No que se refere à compensação de valores e à repetição do indébito,
trata-se de decorrência lógica da pretensão revisional e do
consequente acertamento da relação débito-crédito, em face da
vedação ao enriquecimento sem causa (STJ, 2ª Seção, R Esp nº
602.068/RS, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 22.09.2004, DJ
21.03.2005), pelo que devem ser admitidas, independentemente de
prova do pagamento por erro. (fl. 296)

 
Desse modo, havendo benefício econômico a ser liquidado, portanto,

mensurável, os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em dissonância
com o entendimento firmado nesta Corte, devendo, nesse tópico, ser reformado.

Incidência ao caso da Súmula n. 568 do STJ.

Nessas condições,  do agravo da FUNDAÇÃO para CONHEÇO CONHECER
em parte do recurso especial e, nessa extensão, a ele  e NEGAR PROVIMENTO

 do recurso especial de ROBSON e  paraCONHEÇO DOU-LHE PROVIMENTO
determinar que os honorários advocatícios sejam fixados sobre o valor do proveito
econômico obtido, nos exatos termos do art. 85, § 2º, do CPC.
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MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados
em favor de ROBSON, limitados a 20% nos termos do art. 85, § 11, do CPC,
considerando a distribuição dos percentuais referentes a sucumbência parcial havida
entre as partes, estabelecida pela Corte de origem.

É o voto.

Documento eletrônico VDA50303988 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/09/2025 11:01:13
Código de Controle do Documento: 60b3b0c8-3991-4316-adb2-7455b68db9c7



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.891.416 / RS
Número Registro: 2020/0215639-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50029385420198210001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBSON MENA
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426
RECORRIDO : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVADO : ROBSON MENA
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO
Documento eletrônico VDA50542845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/09/2025 00:34:47
Código de Controle do Documento: 386c3779-89d0-4622-8938-96d4ae1a8c2e



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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